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RESUMO 
As análises da qualidade da água e das condições do abastecimento público nas bacias hidrográfi cas amazônicas 
revelam-se como ferramentas essenciais para o desenvolvimento sustentável da região, uma vez que previne confl itos 
entre os usuários, permitindo o desenvolvimento de atividades compatíveis sem causar danos na saúde pública local. As 
análises dos resultados demonstraram que diversos setores da bacia do Caeté encontram-se fora do padrão estabelecido 
pela legislação brasileira, em especial os mananciais públicos das cidades de Bragança e Santa Luzia do Pará, fazendo-
se necessário um monitoramento rigoroso com medidas de despoluição das águas, uma vez que a baixa qualidade da 
água afeta a biodiversidade local e a saúde das populações consumidoras.

Palavras-chave:  Amazônia Oriental, bacia hidrográfi ca, análise da qualidade da água.

ABSTRACT
The analysis of the quality the water and the conditions of the public supplies available in the hydrographic basins of the 
Amazon is an essential prerequisite for the region’s social and environmental development. An overview of the results 
indicates that the water quality in many parts of the Caeté basin – in particular the municipal supplies of the cities of 
Bragança and Santa Luzia do Pará – is below the standards set by the Brazilian legislation. This emphasizes the need for 
the establishment of stricter monitoring procedures and the implementation of measures for the reduction of pollution 
levels, considering the implications of such low water quality for local biodiversity and the health of local consumers.
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RESUMEN
Los análisis de la calidad del agua y de las condiciones de abastecimiento público en las cuencas hidrográfi cas amazó-
nicas se han revelado herramientas esenciales para el desarrollo sostenible de la región, una vez que previene confl ictos 
entre los usuarios, permitiendo el desarrollo de actividades compatibles sin dañar la salud pública local. Los análisis 
de los resultados demuestran que distintos sectores de la cuenca de Caeté se encuentran fuera del estándar establecido 
por la legislación brasileña, en especial los manantiales públicos de las ciudades de Bragança y Santa Luzia de Pará, 
se haciendo necesario una monitorización rigurosa con medidas de descontaminación de las aguas, una vez que la baja 
calidad del agua afecta la biodiversidad local y la salud de las poblaciones consumidoras.

Palabras clave: Amazônia Oriental, cuenca hidrográfi ca, análisis de la calidade del água.

INTRODUÇÃO

As bacias hidrográfi cas da região amazônica foram alvo de políticas públicas nacionais que 
incentivaram a ocupação do solo e a exploração dos recursos naturais desde a década de 1970 e 
que repercutem até os dias atuais (AB’SABER, 2004). Os planos e projetos de governo, em geral, 
agiram a partir do pressuposto de que a Amazônia seria um macro-sistema homogêneo de fl orestas, 
rios e igarapés e estimularam a substituição dos sistemas naturais por atividades produtivas degra-
dantes, como agricultura de exportação, pecuária extensiva e exploração mineral de grande escala.

Nas últimas décadas, enormes massas vegetais, que incluem madeiras nobres, foram queimadas 
impiedosamente. De 1500 a 1970, ou seja, em 470 anos, apenas 2% de toda a Floresta Amazônica 
havia sido destruída. Porém, dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) revelam 
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que em apenas 30 anos (1970 a 2000) foram devastados 14% da fl oresta, consequência de um 
modelo econômico que vai de encontro aos propósitos de conservação e preservação ambiental 
(LOUREIRO, 2001). 

Concomitante à intensa exploração, o incentivo público à ocupação humana na região determi-
nou um crescimento urbano sem precedentes. As estatísticas do Instituto Brasileiro de Geografi a e 
Estatística (IBGE) demonstram que em 1970 a população urbana da região amazônica representava 
apenas 3,5% da população total. Já em 1980 esse índice cresceu para 44,6%, em 1996 para 61% 
e em 2000 foi demonstrado que 69,7% da população viviam em cidades (BECKER, 1995, 1998, 
2004). Tal ritmo galopante e tal proporção fundamentaram a concepção da Floresta como urbanizada. 

Neste contexto, o nordeste Paraense, região onde está inserida a Bacia Hidrográfi ca do Rio 
Caeté, abriga a maior densidade demográfi ca do estado do Pará e possui investimentos intensivos 
em agropecuária, além de ser caracterizado como o local de colonização mais antiga da Amazônia, 
datada do século XVII (ROSÁRIO, 2000). Este fato histórico contribuiu para uma intensa explo-
ração dos recursos naturais, através do extrativismo vegetal (madeira em tora, lenha e carvão) e da 
agropecuária, com o cultivo de culturas de subsistência, frutíferas, malva, pimenta-do-reino, coco-
dendê e criação de gado bovino e bubalino (BAENA; FALESI; DUTRA, 1998).

Como principais problemas ambientais da bacia pode-se relacionar o desmatamento, a prática 
ilegal da mineração e a poluição hídrica provinda das sedes municipais de Santa Luzia do Pará e 
de Bragança e de setores da zona rural, através da utilização de agrotóxicos, fertilizantes, acúmulo 
de lixo, falta de saneamento básico e etc. (GUIMARÃES et al., 2009; GORAYEB; LOMBARDO; 
PEREIRA, 2009; SILVA; PEREIRA; COSTA, 2009). Além de causar problemas ao meio natural, 
essas atividades também acarretam prejuízos diretos para as comunidades ribeirinhas e para as 
populações urbanas, considerando-se o consumo de água de baixa qualidade e a disseminação de 
doenças de veiculação hídrica. 

Desse modo, o presente estudo teve como objetivos analisar i) a qualidade da água dos ma-
nanciais públicos de Bragança (rio Chumucuí, afl uente da margem esquerda do baixo curso do rio 
Caeté) e Santa Luzia do Pará (poços tubulares), ii) dois pontos de amostragem no alto curso do rio 
Caeté e um no médio curso e iii) dois pontos de amostragem em dois afl uentes do rio Caeté, sendo 
o rio Curizinho (afl uente da margem direita do médio curso do rio Caeté) e o rio Cereja (afl uente 
da margem esquerda do baixo curso do rio Caeté), como forma de identifi car o estado atual dos 
ambientes fl uviais da bacia e do abastecimento público nas cidades. 

METODOLOGIA

Área de Estudo

A bacia hidrográfi ca do rio Caeté está inserida nas seguintes coordenadas geográfi cas: N - 0º 
55’ 30” e 46º 37’ 38”; S - 1º 34’ 5” e 46º 52’ 30”; L - 1º 22’ 13” e 46º 42’ 23” e O - 1º 12’ 45” e 47º 
7’ 22” (Figura 1). 

A bacia do Caeté possui uma área de 2.195 km2 e extensão do rio principal de 149 km (GO-
RAYEB, 2008), das nascentes (município de Bonito) à foz (municípios de Bragança e Augusto 
Corrêa), desaguando na baía Caeté-Urumajó, que é dominada por macromarés semidiurnas (SOUZA 
FILHO, 1995).

Formada predominantemente por sedimentos tércio-quaternários do Grupo Barreiras e depósi-
tos areno-argilosos do Quaternário, a geomorfologia da bacia é representada pelo Planalto Costeiro 
e pela Planície Litorânea, com altitudes máximas na cota de 80 m e relevo marcado por terrenos 
planos e suavemente ondulados (BRASIL, 1973). O clima da região é tipicamente tropical chuvoso, 
com temperatura máxima de 30,8ºC, mínima de 21,2ºC e média de 26ºC (OLIVEIRA JUNIOR et 
al., 1999). As chuvas não se distribuem igualmente ao longo do ano, concentrando-se nos meses de 
janeiro a junho (80%), o que implica em grandes excedentes hídricos e cheias dos rios (PARÁ, 2004).
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Em relação à cobertura vegetal, a região apresentava predominantemente Vegetação Florestal 
Perenifólia, Vegetação Hidrófi la e Floresta Amazônica de Terra Firme, mas atualmente encontra-se 
profundamente modifi cada, prevalecendo a Vegetação Florestal Secundária, os pastos e as lavouras 
permanentes e temporárias (PARÁ, 2004). Apresenta associações de Latossolos Amarelos, Neos-
solos Quartzarênicos e Argissolos Vermelho-Amarelo (PARÁ, 2004). De modo geral, esses solos 
apresentam pré-disposição natural a processos erosivos e são utilizados para o cultivo de pastagem, 
mandioca, milho, arroz, feijão caupi, coco-da-baía e coco-dendê (FERREIRA; OLIVEIRA, 2001). 

 

Figura 1 – Localização geográfi ca da Bacia Hidrográfi ca do Rio Caeté com os pontos de coleta de água.

Na região estuarina ocorrem principalmente a Vegetação de Mangue (95% da área) (SOUZA 
FILHO; EL-ROBRINI, 1996), prevalecendo os Gleissolos Sálicos e Tiomórfi cos parcialmente 
submersos, orgânicos, salinos e extremamente ácidos (SANTOS, 1999).

A bacia do Caeté drena parcialmente o território de sete municípios localizados no Nordeste 
do Pará: Bonito, Ourém, Santa Luzia do Pará, Capanema, Tracuateua, Bragança e Augusto Corrêa 
(GORAYEB, 2008), com uma população total estimada em 285.028 habitantes (IBGE, 2000). 



138

www.mercator.ufc.br                 

Porém, infl uencia diretamente na drenagem de apenas duas sedes municipais: Santa Luzia do Pará 
(médio curso, rio Curizinho, afl uente da margem direita) e Bragança (baixo curso, leito principal 
do rio Caeté) (GORAYEB, 2008). 

Foram criadas quatro Unidades de Conservação nos municípios drenados pelo rio Caeté, todas 
pertencentes ao grupo de Uso Sustentável, sendo duas em Bragança, uma em Augusto Corrêa e 
uma em Tracuateua, identifi cadas respectivamente como: 1) Área de Proteção e Preservação Am-
biental Permanente Ilha do Canela, 2,3 km2, Lei Municipal nº. 3.280 de 29/10/1997; 2) Reserva 
Extrativista Marinha de Caeté-Taperaçu, 278,6 km2, Decreto Federal de 20/05/2005; 3) Área de 
Proteção Ambiental da Costa de Urumajó, 306,18 km2, Lei Municipal nº. 1.352 de 05/08/1998 e 
4) Reserva Extrativa Marinha de Tracuateua, 189,9 km2, Decreto Federal de 20/05/2005. Porém, 
somente a Reserva Extrativista Marinha Caeté-Taperaçu está inserida dentro da área da bacia, em 
parte da região do baixo curso do rio Caeté (GORAYEB, 2008).

Para a análise da qualidade hídrica foram defi nidos e georreferenciados (GPS Garmin 72) em 
campo, sete pontos de amostragem em seções de rios e nos poços tubulares que abastecem a cidade 
de Santa Luzia do Pará (Figura 1), levando-se em consideração os usos diversos e a infl uência dos 
núcleos habitacionais (Tabela 1).

Pontos de 
Coleta

Água Superfi cial Coordenadas Geográfi cas Município

P-01 Rio Caeté – Nascentes Principais (alto curso) 1° 23’ 37.2’’; 47° 16’ 45.7’’ Bonito
P-02 Rio Caeté - Arraial do Caeté (alto curso) 1° 23’ 37.5’’; 47° 11’ 14.2’’ Ourém
P-03 Rio Caeté – Tentugal (médio curso) 1° 19’ 16’’; 47° 2’ 4.2’’ Santa Luzia do Pará
P-05 Rio Curizinho – Sede Municipal (médio 

curso)
1° 31’ 40.9’’; 46° 53’ 42.5’’ Santa Luzia do Pará

P-06 Rio Chumucuí - Ponto de Captação da 
COSANPA* (médio curso)

1° 5’ 50.8’’; 46° 47’ 33.6’’ Bragança

P-07  Rio Cereja – Sede Municipal (baixo curso) 1° 2’ 59’’; 46° 45’ 7.7’’ Bragança
Água Subterrânea

P-04 Poços Tubulares – Ponto de Captação da 
COSANPA (médio curso)

1° 32’ 30.6’’; 46° 53’ 51.5’’ Santa  Luzia do Pará

* Companhia de Saneamento do Pará

Materiais e métodos

Foram realizadas sete coletas de água, no período de fevereiro de 2006 a fevereiro de 2007, 
com frequência bimestral. As campanhas contemplaram o período chuvoso (primeiro semestre) e 
seco (segundo semestre) da região nordeste do Pará. 

 Para fi ns de organização, foram utilizadas planilhas de campo e listagem de materiais e os 
procedimentos de preparação e preservação das amostras seguiram às normas da ABNT (1987). 

Para cada amostra foram analisados os parâmetros físicos, químicos, hidrobiológicos e mi-
crobiológicos, cujas metodologias são apresentadas na Tabela II. As análises foram realizadas no 
Laboratório de Controle de Resíduos da Universidade Federal do Pará (UFPA) e no Laboratório 
de Oceanografi a Costeira e Estuarina da UFPA – Campus de Bragança.

Na inexistência de enquadramento dos corpos hídricos superfi ciais do estado do Pará, os padrões 
de referência utilizados foram os estabelecidos pela Resolução CONAMA n. 357 de 17 de março de 
2005 (CONAMA, 2005) para as águas doces de Classe 2, as quais se destinam: a) ao abastecimento 
para consumo humano, após tratamento convencional; b) à proteção das comunidades aquáticas; c) 
à recreação de contato primário, natação, esqui-aquático e mergulho; d) à irrigação de hortaliças, 
plantas frutíferas, parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a 
ter contato direto, à aquicultura e à atividade de pesca. Assim, conforme o CONAMA (2005), as 
águas destinadas ao abastecimento humano têm que ser submetidas ao tratamento convencional 
antes de serem consumidas. Este tratamento supõe quatro operações distintas: fl oculação, decan-
tação, fi ltração e desinfecção.
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    Tabela 2 - Parâmetros analisados e respectivas metodologias analíticas referenciadas. 

Parâmetro Metodologia Materiais Referência
Hidrobiológicos

Clorofi la-a Espectrofotométrico Espectrofotômetro

Strickland e Parsons 
(1972)

Físicos

Cor aparente (mg Pt/L) Colorimétrico

Colorímetro Hach DR/890

APHA; AWWA; WEF 
(1998)

Turbidez (UNT) Turbidimétrico Turbidímetro Hach 2100P

Químicos

Demanda bioquímica de 
oxigênio – DBO (mgO

2
/L)

Incubação (20oC, 5 dias)
Incubadora de DBO, modelo 

LICIT.

Amônia livre (mg/L)
Espectrofotometria Absorção 
Molecular – Nesslerização 
direta

Espectrofotômetro, HACH 
2010

Nitrato (mg/L) Reação de Griess Strickland e Parsons 
(1972); Grasshoff; 

Emrhardt; Kremling, 
(1983)

Nitrito (mg/L)

Fosfato (mg/L) Redução com ácido ascórbico

Ph Phamétrico
pHmetro PHS - 3B, Labmeter 

Model PH2
Medição analítica

Oxigênio dissolvido – OD 
(mg/L)

Analítica Multianalisador Em campo

Ferro dissolvido (mg/L) 

Redução com Orto-
fenantrolina1

Espectrofotômetro HACH 
2010 APHA; AWWA; WEF 

(1998)

Analítica2

Hardness & Iron HI 93741  
Hanna Instruments Medição analítica

Microbiológicos

Coliformes Termotolerantes 
(NMP/100mL)

Método Colilert1
Substrato defi nido meio 

mínimo onpg – mug, 
composto por dois ou mais 
substratos específi cos para 

detecção via enzimática 
APHA; AWWA; WEF 

(1998)

Tubos múltiplos – Meio A
1

2
Meios de cultura

Autoclave

Estufa

1 Análises realizadas nas amostras de FEV/2006, ABR/2006, JUN/2006, AGO/2006 e 
OUT/2006 no Laboratório de Controle de Resíduos da UFPA.

2 Análises realizadas nas amostras de DEZ/2006 e FEV/2007 no Laboratório de Oceanografi a 
Costeira e Estuarina da UFPA – Campus de Bragança.

A Resolução CONAMA (2005) não estabelece valor máximo e mínimo para o fosfato, porém tal 
indicador foi utilizado com o intuito de complementar as análises da qualidade da água superfi cial. 

Foram utilizados os critérios estabelecidos pela Portaria do Ministério da Saúde (MS) n. 518 
de 25 de março de 2004 (BRASIL, 2004) para a análise da qualidade da água subterrânea de Santa 
Luzia do Pará, por estabelecer o padrão de potabilidade da água para o consumo humano. 

Considera-se que a Portaria MS n. 518 é aplicável para a análise da água consumida na sede 
de Santa Luzia do Pará, uma vez que o município não dispõe de Estação de Tratamento de Água 
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(ETA), ou seja, a água bruta captada é canalizada e segue diretamente para as residências, sem 
qualquer tratamento prévio.

O ponto de amostragem P-06, rio Chumucuí, também foi analisado conforme os parâmetros 
estabelecidos pela Portaria n. 518 (BRASIL, 2004), haja vista servir como fonte de captação de 
água do município de Bragança.

A variável fosfato também não possui padrão estabelecido pela Portaria MS n. 518, porém é 
utilizada no decorrer do trabalho para complementar as análises da qualidade da água.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Condições do abastecimento público de água nas sedes municipais

Em Bragança, a água é captada diretamente do leito do rio Chumucuí, afl uente da margem 
esquerda do rio Caeté, e a cidade de Santa Luzia do Pará é abastecida por mananciais subterrâneos, 
através de um sistema de poços tubulares. A COSANPA é a concessionária que gerencia o abaste-
cimento de água nas duas cidades, incluindo a ETA de Bragança.

A fonte de captação de água de Santa Luzia do Pará é, conforme relatos, uma antiga nascente 
fl uvial cujo rio foi assoreado. O manancial público possui uma bateria de 28 poços artesianos em 
funcionamento, além de 17 desativados. Todos os poços têm a profundidade padrão de 6 m e o 
município não dispõe de ETA. 

Conforme a Resolução CONAMA n. 357 de 17 de março de 2005, as águas destinadas ao 
abastecimento humano têm que ser submetidas ao tratamento convencional antes de serem consumi-
das. Esse tratamento, realizado na ETA de Bragança, possui quatro operações distintas: fl oculação, 
decantação, fi ltração e desinfecção. 

Na ETA de Bragança, a fl oculação ocorre a partir da adição de sulfato de alumínio. Em seguida, 
os fl ocos de materiais em suspensão se depositam no fundo do decantador, pela ação da gravidade 
(COSANPA, 2007). Após esta etapa, realiza-se a fi ltração da água, que é considerado o processo mais 
importante no tratamento. Finalmente, a desinfecção é feita através da aplicação de cloro gasoso, 
com o intuito de produzir um meio isento de microorganismos patogênicos (COSANPA, 2007). 

De forma complementar, são realizados os procedimentos de correção do pH, com o intuito 
de diminuir a acidez da água que prejudica o encanamento, adicionando-se cal hidratado, e de 
fl uoretação, acrescentando-se fl uoreto de sódio no fi nal do processo.

A adição de sais de fl úor na água de abastecimento público foi instituída pelo Decreto n. 
76.872 de 22 de dezembro de 1975 (BRASIL, 1975) e previne cáries dentais somente em indiví-
duos que tenham até 14 anos, diminuindo o grau de efi cácia conforme o aumento progressivo da 
idade (BRASIL, 2006). No entanto, o excesso de fl úor no organismo pode causar uma falha no 
desenvolvimento do esmalte do dente chamada fl uorose, caracterizada por manchas, cavidades e 
alterações morfológicas na superfície dentária (FEZA, 2004). 

Por esse motivo, os sistemas de abastecimento público devem obedecer a alguns requisitos 
mínimos para que o processo de fl uoretação responda positivamente na saúde pública, como: i) 
abastecimento regular e contínuo da água, ii) atendimento aos padrões de potabilidade; iii) sistema 
de operação e manutenção adequados, iv) controle regular da água distribuída e v) realização de 
levantamento dos dentes cariados, perdidos e obturados (índice cpo) nas crianças, após 10 – 15 
anos de aplicação de fl úor na água (BRASIL, 2006). 

Contudo, sabe-se que a ETA de Bragança não atende a nenhum dos requisitos fundamentais 
para a obtenção dos resultados positivos na prevenção de incidência de cáries, instituídos pelo 
Ministério da Saúde, podendo acarretar prejuízos à saúde bucal de crianças e adolescentes, como 
demonstrado no trabalho de Vasconcellos (1982). 

GORAYEB, A.; LOMBARDO, M. A.; PEREIRA, L. C. C.



141

Mercator - volume 9, número 18, 2010: jan./abr.

O abastecimento de água de uma cidade deve trazer, fundamentalmente, benefícios à população 
residente e isso está intimamente relacionado à preservação da qualidade hídrica. Porém, o município 
de Santa Luzia do Pará não possui ETA e em Bragança as condições da estação são extremamente 
precárias, com problemas operacionais constantes (Figura 2). 

Em termos ambientais, sabe-se que os efl uentes provenientes da lavagem dos fi ltros e o lodo 
presente nos decantadores da ETA de Bragança, contendo resíduos de sulfato de alumínio, são 
despejados no terreno da própria concessionária e fl uem em direção ao mesmo corpo hídrico onde 
se capta água. 

A toxicidade potencial desses resíduos para plantas, seres humanos e organismos aquáticos 
depende de diversos fatores, como: i) as características da água bruta, ii) os produtos químicos utili-
zados e possíveis contaminantes contidos nesses produtos, iii) as reações químicas ocorridas durante 
o processo, iv) a forma de remoção do lodo, v) o tempo de retenção do lodo nos decantadores e vi) 
as características físicas, químicas e biológicas do curso d’água (CORDEIRO; CAMPOS, 1999).

Análise da qualidade da água do manancial público de Bragança (rio Chumucuí)

No rio Chumucuí, os parâmetros cor aparente e turbidez são infl uenciados predominantemen-
te por fatores naturais, como as condições do solo e o aporte de matéria orgânica constantemente 
despejada no corpo hídrico. 

A cor é um indicativo da presença de substâncias, geralmente orgânicas, dissolvidas no corpo 
hídrico (LUCAS, 2007). A Figura 3 apresenta os valores de cor aparente do rio Chumucuí (P-06) 
e as análises revelaram que o único período que atendeu ao padrão estabelecido pela Portaria MS 
n. 518 (15 uH) foi o de abril/2006, com 4 uH. O valor máximo foi observado em fevereiro/2007, 
com 250 uH. 

Quanto à turbidez, a Figura 4 demonstra que durante todo o período o rio Chumucuí permaneceu 
dentro do padrão estabelecido pela legislação (5 UNT), com exceção do período de dezembro/2006, 
quando foi obtido o valor de 7,5 UNT.

No tratamento das águas para abastecimento foi destacada a infl uência da presença de ferro 
na etapa de coagulação e fl oculação. As águas que contêm ferro são reconhecidas por apresentarem 
cor elevada (CETESB, 2007), característica encontrada no rio Chumucuí. A Figura 5 apresenta 
os valores de ferro dissolvido do rio Chumucuí e as análises revelaram que, no período chuvoso 
(primeiro semestre), os valores não atenderam ao padrão estabelecido pela Portaria MS n. 518 (0,3 
mg/L): abril/2006 (0,6 mg/L), junho/2006 (1,6 mg/L) e fevereiro/2007 (0,4 mg/L). 

Em relação ao oxigênio dissolvido, a Figura 6 demonstra que somente em abril/2006 o valor 
de OD esteve no limite de atendimento ao padrão da Resolução n. 357 (≥ 5 mg/L), quando foi 
observado 5,1 mg/L. 

Quanto aos valores da demanda bioquímica de oxigênio (DBO), a Figura 7 revela que o rio 
Chumucuí encontra-se dentro do padrão estabelecido pelo CONAMA (2005) (≤ 5mg/L O2), podendo-
se destacar o mês de outubro/2006, que apresentou o maior valor (4,5 mg/L O2). 

Em relação aos valores de coliformes termotolerantes (Figura 8), as análises revelaram que o 
rio Chumucuí encontra-se fora dos padrões estabelecidos pela Portaria MS n.518 (ausência em 100 
mL), com o menor valor de coliformes atribuído para o mês de fevereiro/2006 (2 NMP/100mL) e o 
maior valor em fevereiro/2007 (1100 NMP/100mL). Porém, vale destacar que a água bruta passa pelo 
processo de tratamento convencional antes da população consumir e, apesar do aumento progressivo 
na quantidade de coliformes termotolerantes encontrada no corpo hídrico, deve-se realizar análises 
com maior periodicidade para se estabelecer um diagnóstico defi nitivo sobre o manancial público.
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Figura 2 – Condições de infraestrutura e qualidade da água submetida ao tratamento convencional na ETA de 
Bragança. 
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Figura 3 – Valores de cor aparente no rio Chumucuí

Figura 4 – Valores de turbidez no rio Chumucuí.

Figura 5 – Valores de ferro dissolvido no rio Chumucuí.

Figura 6 – Valores de OD no rio Chumucuí.
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Figura 7 – Valores de DBO no rio Chumucuí.

Figura 8 – Valores de coliformes termotolerantes no rio Chumucuí

O rio Chumucuí mostrou-se com índices elevados de clorofi la-a (Figura 9) durante o período 
chuvoso, em especial nos meses de abril/2006 (31,8 µg/L) e junho/2006 (34,2 µg/L), com valores 
acima do máximo estabelecido pelo CONAMA (2005) (10 µg/L).

Todos os períodos atenderam ao padrão estabelecido pelo Ministério da Saúde para a amônia 
livre, tendo em vista que o percentual máximo permitido é 1,5 mg/L. Os valores de nitrato e nitri-
to estão relacionados com a eutrofi zação dos corpos hídricos e revelaram-se dentro do padrão da 
Portaria MS n. 518: nitrato < 10 mg/L e nitrito < 1 mg/L. As Figuras 10, 11 e 12 demonstram os 
valores durante o período estudado.

Figura 9 – Valores de clorofi la-a no rio Chumucuí.

GORAYEB, A.; LOMBARDO, M. A.; PEREIRA, L. C. C.
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Figura 10 – Valores de amônia livre no rio Chumucuí.

Figura 11 – Valores de nitrato no rio Chumucuí.

Figura 12 – Valores de nitrito no rio Chumucuí.

Todos os valores de fosfato tenderam a zero, com o maior valor encontrado em abril/2006 
(0,16 mg/L), conforme a Figura 13. 

O pH permaneceu ácido praticamente todo o período entre fevereiro/2006 e fevereiro/2007 
(Figura 14), seguindo a tendência dos corpos hídricos regionais (CPRM, 1998a; CPRM, 1998b; 
HORBE et al. 2005; SANTOS et al., 2006; SILVA et al., 2008). Tal característica pode estar as-
sociada à natureza dos solos predominantes na região, classifi cados como ácidos a extremamente 
ácidos (LOPES; RODRIGUES; OLIVEIRA JUNIOR, 1999; SANTOS et al., 1999; FERREIRA; 
BOTELHO, 1999; OLIVEIRA JUNIOR et al., 1999; BAENA; FALESI; DUTRA, 1998). Sabe-
se que o pH é muito infl uenciado pela quantidade de matéria orgânica a ser decomposta, isto é, 
quanto maior a quantidade de matéria orgânica disponível, menor o pH, uma vez que para haver 
decomposição de materiais são produzidos muitas substâncias ácidas como, por exemplo, o ácido 
húmico (FARIAS, 2006).
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Figura 13 – Valores de fosfato no rio Chumucuí.

Figura 14 – Valores de pH no rio Chumucuí.

Conforme Maier (1987), os valores de pH dos rios brasileiros têm tendência de ácido a neutro, 
sendo que alguns rios da Amazônia brasileira possuem pH próximo de 3, valor muito baixo para 
suportar diversas formas de vida.

 Os maiores problemas identifi cados no manancial público de Bragança estão relacionados 
1) à alteração dos valores de turbidez e cor, que difi cultam o processo de tratamento da água; 2) à 
acidez hídrica, que pode prejudicar a estrutura física dos encanamentos, 3) ao teor de ferro dissol-
vido, que em certos períodos do ano atribuem sabor e coloração diferenciada à água; e, de modo 
mais grave, 4) aos níveis de coliformes termotolerantes e clorofi la-a encontrados no corpo hídrico.

 Miranda et al. (2009), em estudos realizados no rio Tapajós (Pará) durante o período chu-
voso, identifi caram relação entre a variação de pH e os valores de OD, indicando que o nível de 
OD na água infl uencia diretamente no desenvolvimento das espécies formadoras de ácidos fracos, 
que reduzem o pH. Ainda em relação ao OD, Miranda et al. (2009) obtiveram a média de 5,8 mg/L, 
com valor mínimo de 4,5 mg/L, relacionando o valor baixo à proximidade de matadouros e lixões 
às margens do rio pesquisado.

 Análises reveladas por CPRM (1998a) registraram para o rio Chumucuí valores de cor 
aparente, turbidez, série de nitrogênios (amônia livre, nitrato, nitrito), fosfato, ferro dissolvido e 
concentrações de OD dentro dos padrões recomendados pelo Ministério da Saúde e pela Resolução 
n. 357 para as águas de classe 2. Os únicos parâmetros que estiveram fora dos valores máximos 
permitidos foram o pH que revelou-se ácido (4,7); a DBO, com 7,0 mg/L e os coliformes termoto-
lerantes, cuja concentração foi de 1.500 NMP/100mL. 

 Todavia, o mesmo estudo apresentou dados referentes à qualidade da água após o trata-
mento convencional realizado pela COSANPA, com amostras coletadas na rede de distribuição, 
demonstrando que todos os elementos analisados (cor, turbidez, série de nitrogênios e coliformes 
termotolerantes) estão dentro do padrão estabelecido pelo Ministério da Saúde, com exceção do 
pH que esteve abaixo do valor mínimo recomendo pela legislação (CPRM, 1998a).

GORAYEB, A.; LOMBARDO, M. A.; PEREIRA, L. C. C.
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Assim sendo, o melhor método de assegurar água adequada para o consumo humano con-
siste nas diversas formas de preservação hídrica, evitando-se contaminações de dejetos animais 
e humanos, os quais podem conter grande variedade de bactérias, vírus, protozoários e helmintos 
(D’ÁGUILA et al., 2000).

 Porém, vale considerar que para se estabelecer um diagnóstico adequado para o manancial 
público de Bragança, devem-se realizar análises mais detalhadas do corpo hídrico, com maior perio-
dicidade e diversidade dos elementos estudados. Ademais, é essencial um monitoramento constante 
da qualidade da água do reservatório (in natura) e da água submetida ao tratamento convencional, 
que é consumida pela população urbana de Bragança.

Análise da qualidade da água do manancial público de Santa Luzia do Pará (sistema de poços 
tubulares)

A Figura 15 apresenta os valores de cor aparente do ponto de captação de Santa Luzia do 
Pará. As análises revelaram que a água subterrânea atendeu ao padrão estabelecido pela Portaria 
MS n. 518 (15 uH), porém os valores máximos foram observados em abril/2006 e outubro/2006, 
alcançando valores de 10 uH. 

Quanto à turbidez, a Figura 16 demonstra que em dezembro/2006 o ponto não permaneceu 
dentro do padrão do Ministério da Saúde (5 UNT), apresentando o valor de 6,1 UNT.

Figura 15 – Valores de cor aparente nos poços tubulares de Santa Luzia do Pará.

Figura 16 – Valores de turbidez nos poços tubulares de Santa Luzia do Pará.

A Figura 17 apresenta os valores de ferro dissolvido do manancial público de Santa Luzia do 
Pará. As análises revelaram que em junho/2006 (0,4 mg/L)q, o valor obtido não atendeu ao padrão 
estabelecido pela Portaria MS. n. 518 (0,3 mg/L). 

Em relação aos valores de coliformes termotolerantes (Figura 18), o ponto de captação de água 
de Santa Luzia do Pará não atendeu ao padrão microbiológico de potabilidade do Ministério da Saúde, 
que exige a ausência de bactérias coliformes em 100 mL de amostra. Porém, análises detalhadas e 
com maior periodicidade são imprescindíveis para classifi car defi nitivamente o manancial público.
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Figura 17 – Valores de ferro dissolvido nos poços tubulares de Santa Luzia do Pará.

Figura 18 – Valores de coliformes termotolerantes nos poços tubulares de Santa Luzia do Pará.

A amônia livre (Figura 19) atendeu ao padrão estabelecido pela legislação, tendo em vista 
que o percentual máximo de amônia livre (NH3) permitido pelo Ministério da Saúde é 1,5 mg/L. 

Os valores de nitrito e fosfato (Figuras 20 e 21) tenderam a zero e os valores de nitrato (Fi-
gura 22) revelaram-se dentro do padrão de potabilidade da Portaria MS n. 518 (10 mg/L). O valor 
mínimo foi 0,19 mg/L, obtido no período de abril/2006.

Figura 19 – Valores de amônia livre nos poços tubulares de Santa Luzia do Pará.

Figura 20 – Valores de nitrito nos poços tubulares de Santa Luzia do Pará.

GORAYEB, A.; LOMBARDO, M. A.; PEREIRA, L. C. C.
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Figura 21 – Valores de fosfato nos poços tubulares de Santa Luzia do Pará.

Figura 22 – Valores de nitrato nos poços tubulares de Santa Luzia do Pará.

Assim como no rio Chumucuí, o pH manteve-se com tendência à acidez durante todo o período 
analisado (Figura 23), seguindo a tendência dos corpos hídricos regionais. 

Figura 23 – Valores de pH nos poços tubulares de Santa Luzia do Pará.

A urbanização altera drasticamente a qualidade dos recursos hídricos subterrâneos por meio 
da super-exploração e da contaminação e poluição. O atual ponto de captação de água de Santa 
Luzia do Pará situa-se em área de expansão urbana, próximo à sede municipal, a cerca de 1 km de 
distância do limite sul da cidade. 

As maiores alterações na qualidade da água dizem respeito ao nível de coliformes encontra-
do no corpo hídrico, acima dos padrões de potabilidade estabelecidos pela legislação brasileira. 
Portanto, é imprescindível a implementação de um sistema de tratamento de água que obedeça às 
normas nacionais de saneamento e saúde pública. 

Pesquisa realizada por D’águila et al. (2000), na cidade de Nova Iguaçu (Rio Janeiro), corrobora 
com tal indicativo, posto que foram encontrados coliformes totais, termotolerantes e pseudomonas 
em 97,7% dos poços residenciais que não eram submetidos ao tratamento com cloro ativo.

A situação de alteração da qualidade da água devido ao crescimento urbano desordenado não 
se restringe a casos isolados. Silva e Araújo (2008), analisando a qualidade da água de 120 poços 
de Feira de Santana (Bahia), identifi caram a presença de coliformes termotolerantes em 65,8% das 
amostras, bem como desconformidades no padrão de potabilidade relativo ao nitrato (88,2%), pH 
(82,8%), amônia livre (32,7%), turbidez (23,4%) e cor aparente (7,5%).
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Análise da qualidade da água superfi cial em pontos de amostragem da bacia hidrográfi ca do rio 
Caeté

Em relação ao OD, a Figura 24 revela que somente o ponto do rio Curizinho (P-05) não aten-
deu ao padrão da Resolução n. 357 (≥ 5 mg/LO2) e o rio Cereja (P-07), que atravessa a cidade de 
Bragança, manteve-se no limite do padrão estabelecido pela Resolução. Deve-se considerar que, 
em geral, um rio tido como limpo apresenta normalmente concentrações entre 8 e 10 mg/L. Porém, 
essa quantidade pode variar em função da temperatura e da pressão (FARIAS, 2006).

Os valores encontrados podem estar associados às péssimas condições de saneamento básico 
das sedes municipais, onde os rios citados fazem o papel de receptores de grande carga orgânica 
oriunda de esgotos domésticos e de outras fontes de poluição difusa (GUIMARÃES et al. 2009a; 
GUIMARÃES et al. 2009b; PEREIRA et al. No prelo).  

Quanto à DBO, a Figura 25 demonstra que todos os pontos de coleta analisados ao longo do 
rio Caeté atenderam ao limite padrão do CONAMA (2005) (≤ 5 mg/L), podendo-se destacar o 
P-05, no município de Santa Luzia do Pará, que apresentou o maior valor (3,7 mg/L) do período. 

Figura 24 – Valores médios de OD ao longo do rio Caeté.

Figura 25 – Valores médios de DBO ao longo do rio Caeté.

Em relação aos valores médios de coliformes termotolerantes, todos os pontos analisados aten-
deram ao padrão CONAMA (2005), para as águas de Classe 2 (1000 NMP/100mL), porém pode-se 
observar na Figura 26 que o índice mais baixo foi encontrado no ponto P-05 (58 NMP/100mL), no 
município de Santa Luzia do Pará, apesar de possuir considerável infl uência das atividades antrópi-
cas, como o lançamento de esgotos domésticos e de efl uentes do matadouro municipal. Acredita-se 
que as concentrações reveladas demonstram apenas maior intensidade dos usos diversos nos demais 
pontos de coleta, como atividades pastoris nas nascentes (P-01), atividades de lazer (balneários) nos 
pontos P-02 (Arraial do Caeté) e P-03 (Tentugal) e concentração de efl uentes in natura na cidade 
de Bragança (P-07). 

GORAYEB, A.; LOMBARDO, M. A.; PEREIRA, L. C. C.
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Todas as estações ao longo do rio Caeté atenderam ao padrão estabelecido pela legislação para 
a amônia livre, tendo em vista que o percentual de amônia (NH3), forma tóxica à vida aquática, 
altera conforme as diferentes faixas de pH. Para os pontos de coleta, os valores de pH encontrados 
na água apresentaram-se entre 5 e 6, sendo observado o valor padrão de nitrogênio amoniacal total 
de 3,7 mg/LN. A Figura 27 ilustra as informações descritas e a Figura 28 detalha o valor do pH 
nos pontos de coleta.

Figura 26 – Valores médios de coliformes termotolerantes ao longo do rio Caeté.

Figura 27 – Valores médios de amônia livre ao longo do rio Caeté.

Figura 28 – Valores médios de pH ao longo do rio Caeté.

Os valores de nitrato e nitrito estão relacionados com a eutrofi zação dos corpos hídricos e 
revelaram-se dentro do padrão CONAMA (2005) para as águas de Classe 2: nitrato < 10 mg/L e 
nitrito < 1 mg/L. As Figuras 29 e 30 demonstram os valores ponto a ponto.

 



152

www.mercator.ufc.br                 

Figura 29 – Valores médios de nitrato ao longo do rio Caeté.

Figura 30 – Valores médios de nitrito ao longo do rio Caeté.

Apesar do fosfato não possuir referência na Resolução n. 357 (CONAMA, 2005), foram re-
gistrados valores que tenderam a zero ao longo do Caeté, com exceção do ponto P-07 (rio Cereja) 
que obteve valor médio mais elevado em relação aos demais (0,16 mg/L). A Figura 31 ilustra as 
informações descritas.

Os teores de clorofi la-a (Figura 32) ao longo do rio Caeté revelaram que os pontos P-02 
(Arraial do Caeté, alto curso), P-05 (rio Curizinho, médio curso) e P-07 (rio Cereja, baixo curso) 
permaneceram com a média acima do valor recomendando pela Resolução n. 357 para as águas 
de classe 2. Tais resultados refl etem a utilização inapropriada dos corpos hídricos, com balneários 
às margens do Caeté sem estrutura sanitária e centros urbanos com saneamento básico precário. 

Figura 31 – Valores médios de fosfato ao longo do rio Caeté.

Análises da qualidade da água realizadas por CPRM (1998a) durante o período seco, nos 
igarapés Caixa d’Água (água doce) e Cereja (água doce) e no rio Caeté (água salobra) na cidade 
de Bragança, avaliaram os elementos pH, OD, DBO, cor aparente, turbidez, série de nitrogênios 
(amônia livre, nitrato e nitrito), fosfato, ferro dissolvido e coliformes termotolerantes. As análises 
revelaram que os parâmetros cor, turbidez, série de nitrogênios e fosfato encontraram-se dentro dos 
padrões estabelecidos pela Resolução n. 357 para as águas doces e estuarinas de classe 2. 

GORAYEB, A.; LOMBARDO, M. A.; PEREIRA, L. C. C.
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Figura 32 – Valores médios de clorofi la-a ao longo do rio Caeté.

Todavia, dados publicados pela CPRM (1998a) constataram que todas as amostras têm tendên-
cia à acidez, a concentração de OD no rio Cereja esteve abaixo do valor mínimo estabelecido pela 
legislação, com 2,0 mg/L O2; o valor de DBO no igarapé Caixa d’Água mostrou-se acima de 5 mg/
LO2, com 7,0 mg/LO2; a concentração de ferro esteve acima do padrão CONAMA (2005) para as 
águas doces e salobras (0,3 mg/L) nos três pontos, em especial no rio Caeté com concentrações de 
5,1 mg/L; e os coliformes termotolerantes estiveram dentro da concentração máxima recomendada 
pela legislação somente no rio Caeté.

CPRM (1998b) realizou análises da qualidade da água superfi cial e subterrânea em nove 
pontos da Bacia Hidrográfi ca do Rio Tracuateua, que encontra-se situado no limite oeste da bacia 
do Caeté, durante o período chuvoso, e registrou resultados semelhantes aos encontrados na bacia 
do rio Caeté: cor de 100 Pt/Co no rio Tracuateua que atravessa a sede municipal, enquanto o limite 
máximo recomendado pela Resolução n. 357 é de 75 Pt/Co; pH ácido com valores entre 5 e 6; OD 
ligeiramente abaixo do padrão CONAMA (2005), com concentrações de 4,7 mg/LO2 no rio Tra-
cuateua; DBO 8 mg/LO2, acima do padrão da Resolução n. 357 (≤ 5 mg/LO2); e ferro dissolvido 
que esteve ligeiramente acima do nível máximo recomendado pela legislação brasileira, 0,4 mg/L.

Pereira et al. (In Press) também relacionam dados físico-químicos e microbiológicos, no rio 
Caeté, especifi camente no centro urbano do município de Bragança. Os resultados mostraram que 
as condições climatológicas, hidrodinâmicas e a falta de saneamento básico interferem na qualidade 
da água do Caeté, no setor estudado, principalmente no período seco quando os esgotos lançados 
estão mais concentrados (em decorrência da falta de chuva) tornando, consequentemente, as águas 
mais eutrófi cas e com elevadas concentrações de clorofi la-a e coliformes termotolerantes.

Em linhas gerais, pode-se considerar que os resultados obtidos pela CPRM (Companhia de 
Recursos Minerais), assim como por Pereira et al. (2009), Guimarães et al. (2009a) e Guimarães 
et al. (2009b) revelaram valores semelhantes aos resultados obtidos durante a presente pesquisa, 
demonstrando que vários indicadores potenciais de poluição se conservam acima dos padrões es-
tabelecidos pela legislação brasileira.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que desde o alto Caeté até o seu baixo curso, os recursos hídricos estão sendo de-
gradados pela falta de infraestrutura de saneamento básico e pelo manejo inadequado dos recursos 
naturais, associados à incipiente conscientização da sociedade no que diz respeito à preservação 
do meio ambiente. 

As análises da qualidade da água realizadas nos mananciais públicos, nos igarapés e no rio 
Caeté revelaram que os pontos de captação de água encontram-se em situação de risco, uma vez 
que vários parâmetros permaneceram fora dos padrões da legislação brasileira, em destaque os 
coliformes termotolerantes, que não atenderam ao padrão microbiológico de potabilidade do Minis-
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tério da Saúde (ausência em 100mL), e à acidez hídrica, característica natural das águas da região 
amazônica que pode, porém, prejudicar a estrutura física dos encanamentos.

Todavia, situação mais grave foi identifi cada no rio Chumucuí durante o período chuvoso, 
devido à alteração em vários parâmetros, como: a) turbidez e cor, com valor máximo da cor obser-
vado em fevereiro/2007, com 250 uH; b) ferro dissolvido, com os valores máximos encontrados 
em junho/2006 (1,6 mg/L) e c) clorofi la-a, com altos teores encontrados nos meses de abril/2006 
(31,8 µg/L) e junho/2006 (34,2 µg/L).

 Em relação à qualidade ambiental do rio Caeté e seus afl uentes, somente o rio Curizinho 
(médio curso) não atendeu ao padrão da Resolução CONAMA n. 357 para as águas de Classe 2 em 
relação ao OD e as análises de clorofi la-a revelaram que o rio Caeté (alto curso), o rio Curizinho 
(médio curso) e o rio Cereja (baixo curso) permaneceram com a média acima do valor recomendando 
pela legislação brasileira. Tais resultados refl etem a utilização inapropriada dos corpos hídricos, 
com balneários às margens do Caeté sem estrutura sanitária e centros urbanos com saneamento 
básico precário.

Em vista do exposto, são indispensáveis: i) a destinação fi nal adequada dos efl uentes de origem 
domiciliar, hospitalar e do matadouro de Santa Luzia do Pará, com a construção de um sistema 
de esgotamento sanitário nas cidades de Bragança e Santa Luzia do Pará; ii) a construção de uma 
ETA em Santa Luzia do Pará; iii) a reforma e ampliação da ETA de Bragança; iv) a preservação da 
qualidade ambiental dos mananciais, evitando os usos múltiplos dos pontos de captação de água 
e v) ações de melhoria hídrica para o rio Caeté e afl uentes, com a preservação da mata ciliar e a 
retirada de atividades degradantes das margens dos rios e igarapés. 

Contudo, tais ações são pouco efi cazes se não existirem políticas de conscientização da po-
pulação, como ações de educação ambiental realizadas nas instituições públicas e particulares, nos 
vários níveis educacionais e nas associações comunitárias e empresariais. 

As políticas públicas só serão efetivadas se houver um plano integrado de ações para a bacia do 
Caeté e, mais que isso, para toda a Região Amazônica, envolvendo as várias esferas sociais. Pensar 
um planejamento integrado para o uso dos recursos hídricos da Amazônia é modifi car os índices de 
desenvolvimento social, criando políticas concretas para o desenvolvimento econômico da região. 

Nesse contexto, as políticas direcionadas à gestão de bacias hidrográfi cas, podendo-se des-
tacar a criação de comitês de bacia e a construção participativa dos Planos Diretores Municipais, 
revelam-se imprescindíveis para o ordenamento do uso dos recursos hídricos da Região Amazônica, 
em especial a utilização racional da água. 

Finalmente, sabe-se que o ato de diagnosticar a qualidade ambiental, apresenta-se como uma 
ferramenta fundamental para a viabilização do planejamento regional e do desenvolvimento eco-
nômico e social da região. Assim, este estudo pretendeu contribuir para o planejamento regional 
da Amazônia, entendendo que a sociedade é parte integrante do meio em que vive.
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